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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : DOUGLAS BERNARDINO DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL  E  EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  INDULTO.  DECRETO
PRESIDENCIAL N. 12.338/2024. SOMA DAS PENAS. INTERPRETAÇÃO
SISTEMÁTICA.  LIMITE  OBJETIVO  ULTRAPASSADO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que manteve o
indeferimento de pedido de indulto.
2. O agravante sustenta que faz jus ao indulto relativo a crime patrimonial sem
violência, alegando que a regra que exige a soma das penas para aferição do
limite objetivo não se aplicaria a esta modalidade específica.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar se a concessão do indulto com
base no artigo 9º, inciso XV, do Decreto n.  12.338/2024 exige a observância
da regra geral  de soma de todas as penas em execução para a aferição do
limite temporal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A interpretação das normas de clemência presidencial deve ser pautada pela
sistematicidade.
5. A análise do artigo 9º, inciso XV, do Decreto n. 12.338/2024 não pode ser
realizada de forma isolada, devendo dialogar com a regra de regência para
casos de condenações múltiplas contida no artigo 7º do mesmo diploma.
6. A regra normativa que determina a soma das penas para efeito do indulto e
da comutação constitui baliza objetiva intransponível, não fazendo distinções
ou ressalvas às hipóteses do artigo 9º.
7. A unificação das penas para fins de benefícios da execução penal não é
mera operação aritmética, mas a consolidação da situação jurídica do apenado.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS BERNARDINO DA

CRUZ contra  decisão  monocrática  (fls.  95-101)  que  não  conheceu do habeas  corpus
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impetrado em substituição a recurso próprio,  mantendo o indeferimento do pedido de

indulto formulado com base no Decreto n. 12.338/2024.

O  agravante  sustenta,  preliminarmente,  a  tempestividade  do  recurso  e  a

necessidade de cabimento do habeas corpus para cessar apontado constrangimento ilegal

de forma imediata.

No  mérito,  alega  que  preenche  os  requisitos  para  a  concessão  do  indulto

previsto no inciso XV do artigo 9º do Decreto n.  12.338/2024, ressaltando que, por ser

assistido pela Defensoria Pública, possui presunção legal de incapacidade econômica, o

que dispensaria o requisito de reparação do dano.

Aduz que o comando normativo que exige a soma das penas, bem como o

limite temporal de 12 anos, não se aplica à hipótese do inciso XV, argumentando que a

exigência  dessa  unificação configuraria  indevida interpretação extensiva e  analogia in

malam partem.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou o provimento do

agravo  regimental  para  que  seja  reformada  a  decisão,  concedendo-se  o  benefício  do

indulto.

É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

O agravo regimental, contudo, não merece provimento. 

Os argumentos apresentados pela defesa não são suficientes para infirmar os

fundamentos  da  decisão  monocrática  agravada,  a  qual  se  encontra  em  estrita

conformidade com a jurisprudência pacificada deste Superior Tribunal de Justiça.

Conforme exposto na decisão agravada, a controvérsia reside na interpretação

do art. 9º, XV, do Decreto n.  12.338/2024. O referido dispositivo prevê a concessão de

indulto a pessoas condenadas por "crimes patrimoniais cometidos sem violência ou grave

ameaça à pessoa", que assim dispõe:

Art.  9º  Concede-se  o  indulto  coletivo  às  pessoas,  nacionais  e  migrantes,
condenadas:
(...)
XV - a pena privativa de liberdade por crime contra o patrimônio, cometido
sem violência ou grave ameaça a pessoa que, até 25 de dezembro de 2024,
tenham reparado o dano conforme o disposto no art. 16 ou no art. 65, caput,
inciso III, alínea “b”, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 –
Código Penal, excetuada a necessidade de reparação do dano nas hipóteses
previstas no art. 12, § 2º, deste Decreto; ou

O Juiz da Execução, ao indeferir o benefício do indulto, assim decidiu (fls. 46-47):
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O pedido é improcedente.
Consta nos autos que o sentenciado foi condenado à pena total de 15 (quinze)
anos, 8 (oito) meses e 11 (onze) dias de reclusão, por diversos crimes contra o
patrimônio,  incluindo condenações por delitos  cometidos sem violência ou
grave ameaça à pessoa (art. 155, do Código Penal).
Nos termos do artigo 7º  do referido decreto,  “para fins da declaração do
indulto  e  da  comutação  de  pena,  as  penas  correspondentes  a  infrações
diversas deverão ser somadas até 25 de dezembro de 2024”.
O Decreto nº 12.338/2024, que dispõe sobre indulto natalino e comutação de
pena, prevê, no artigo 9º, inciso XV, a possibilidade de concessão do indulto
a condenados por crimes contra o patrimônio sem violência ou grave ameaça,
desde que tenham reparado o dano até 25 de dezembro de 2024, conforme os
artigos 16 ou 65, inciso III, alínea “b”, do Código Penal.
Entretanto,  o  mesmo  decreto  impõe  limites  objetivos  de  pena  para  a
concessão do benefício.
De acordo com os incisos I e II do artigo 9º:
- o indulto aplica-se a penas privativas de liberdade não superiores a 8 anos,
desde que cumprido, até 25 de dezembro de 2024, um quinto da pena, se não
reincidente, ou um terço, se reincidente;
- Também se aplica a penas não superiores a 12 anos, desde que cumprido,
até  a  mesma  data,  um  terço  da  pena,  se  não  reincidente,  ou  metade,  se
reincidente.
Entendo  que  a  análise  do  inciso  XV deve  ser  feita  de  maneira  sistêmica  e
conjugada com os demais dispositivos do decreto, especialmente os artigos 7º,
9º, incisos I e II.
Dessa forma, somadas as penas, o sentenciado não atende aos critérios legais
exigidos para a concessão do indulto.

A Corte de origem, ratificando a fundamentação do Juízo de primeiro grau,

consigou (fls. 78-81):

Em leitura isolada do artigo 9º, XV, do Decreto 12.338/2024, o requerimento
do agravante o favorece, tendo em vista os tipos penais que infringiu.
Contudo,  correta  a  avaliação  do  magistrado  de  origem,  ao  aplicar  o
consolidado no artigo 9º, I e II, do Decreto  11.338/2024, juntamente com o
artigo 7º do mesmo diploma, somando- se as penas dos delitos praticados,
para avaliação da possibilidade de concessão da clemência presidencial.
(...)
O artigo 7º utiliza o verbo de força “deverão”, sendo seu texto clarividente
quanto à somatória das penas de delitos diversos para fins de concessão do
indulto.
Somando-se as penas, o executado não preencheu aos requisitos estabelecidos
no artigo 9º,  I  e  II,  dado,  outrossim, não ter cumprido a parcela de pena
essencial.
As normas penais atinentes ao indulto não podem ser interpretadas de modo
expansivo ou analógico,  sob pena de esvaziamento do poder conferido ao
chefe de estado no tocante a matéria (art. 84, XII, CF).
(...)
Despiciendas outras considerações.
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Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO ao agravo em execução penal,  nos
termos acima expostos, mantendo-se em sua totalidade a r. decisão agravada.

Sob o prisma da interpretação sistemática, a análise do art. 9º, XV, do Decreto

n. 12.338/2024 não pode ser realizada de forma isolada, devendo dialogar com a regra de

regência para casos de condenações múltiplas, na qual encontra-se no art. 7º do mesmo

Decreto,  que  estabelece: "As  penas  correspondentes  a  infrações  diversas  devem  ser

somadas para efeito do indulto e da comutação".

Nesta senda, a unificação das penas para fins de benefícios da execução penal

não é mera operação aritmética, mas uma consolidação da situação jurídica do apenado.

No caso concreto, o paciente possui condenações que, somadas, ultrapassam

consideravelmente o limite de 12 anos estabelecido para reincidentes. A tese defensiva de

que o inciso XV seria imune a tal limitador não encontra amparo na estrutura lógica do

decreto, uma vez que a norma do art. 7º não faz distinções ou ressalvas às hipóteses do

art. 9º.

Nessa linha, observa-se que a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem

guarda estrita fidelidade às disposições do Decreto n.  12.338/2024. Tal posicionamento

alinha-se à orientação firmada por este Superior Tribunal de Justiça, como se depreende

do julgado abaixo colacionado:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  INDULTO  E
COMUTAÇÃO  DE  PENA.  REQUISITOS  OBJETIVOS.  AUSÊNCIA  DE
PREENCHIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus,  no qual se pleiteava a concessão de indulto com base no Decreto
Presidencial n. 12.338/2024, alegando-se que a soma das penas não deveria
ser considerada para fins de cálculo do tempo de cumprimento.
2. O agravante foi condenado a uma pena total de 14 anos, 8 meses e 1 dia de
reclusão,  incluindo  crimes  com  violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa,  e
sustentava que a aplicação do art. 7º do Decreto n. 12.338/2024 ao inciso XV
do art. 9º seria indevida.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se, para a concessão do indulto,
deve-se  considerar  a  soma das  penas  de  crimes  diversos  ou se  é  possível
aplicar critérios de elegibilidade individualizados para cada crime, conforme
o Decreto Presidencial n. 12.338/2024.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O  Decreto  n.  12.338/2024 estabelece,  no  art.  7º,  que  as  penas
correspondentes  a  infrações  diversas  devem  ser  somadas  para  fins  de
declaração de indulto e comutação de pena.
5.  O art.  9º,  inciso  II,  do  mesmo Decreto,  prevê  a  concessão de  indulto
coletivo apenas para penas privativas de liberdade não superiores a 12 anos,
desde  que  cumpridos  os  requisitos  de  tempo  e  natureza  do  crime,
considerando-se o somatório das penas.
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6. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a soma
das penas é necessária para verificar a adequação aos critérios objetivos
estipulados no decreto presidencial.
7. No caso, o agravante não preenche os requisitos para o indulto, pois a
pena total ultrapassa o limite temporal de 12 anos, e inclui condenações por
crimes com violência ou grave ameaça à pessoa.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo desprovido.
Tese de julgamento:
1.  Para  a  concessão  de  indulto  ou  comutação  de  pena,  é  necessário
considerar o somatório das penas de infrações diversas, conforme disposto no
art. 7º do Decreto Presidencial nº 12.338/2024.
2. O limite temporal de 12 anos previsto no art. 9º, inciso II, do Decreto nº
12.338/2024 deve ser observado com base na pena total somada, incluindo
crimes com violência ou grave ameaça à pessoa.
Dispositivos relevantes citados: Decreto nº  12.338/2024, arts. 7º e 9º, inciso
II.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg no  HC  940.307/SC, Rel.  Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/02/2025, DJEN de 26/02/2025.
(AgRg no HC n.  1.022.731/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 18/12/2025 - grifamos)

Em casos análogos, assim decidiu esta Corte:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
DECRETO  PRESIDENCIAL  N.  11.846/2023. INDULTO  NATALINO.
CONDENAÇÕES  POR  CRIMES  DIVERSOS.  NECESSIDADE  DE  SOMA
DAS  PENAS  PARA  AFERIÇÃO  DO  LIMITE  TEMPORAL.
INDEFERIMENTO  DO  BENEFÍCIO.  ORDEM  DENEGADA.  AGRAVO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se, para fins de concessão
do  indulto  natalino  previsto  no  Decreto  n.  11.846/2023, o  ora  agravante
preenche os requisitos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 9º do Decreto n. 11.846/2023 determina que, para a declaração do
indulto, as penas correspondentes a infrações diversas devem ser somadas,
inclusive nos casos em que há concurso com crime impeditivo.
4. O art. 2º, II, do referido decreto exige que o total das penas privativas de
liberdade não ultrapasse 12 anos, sendo esse o limite objetivo para concessão
do indulto às pessoas condenadas por crime praticado sem violência ou grave
ameaça.
5. O paciente foi condenado a 16 anos de reclusão pelos crimes de furto e
homicídio qualificados, ultrapassando o limite temporal previsto no decreto,
não preenchendo, assim, os requisitos legais para o benefício.
6. A interpretação sistemática e literal do decreto não permite considerar as
penas individualmente quando há múltiplas condenações, tampouco afastar

Documento eletrônico VDA57105866 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 26/05/2026 20:49:50
Código de Controle do Documento: d6731e50-3484-4a85-9f5b-98c6bbf279cf



a soma para viabilizar o benefício, sob pena de afronta ao critério normativo
definido no art. 9º.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O Decreto n.  11.846/2023 exige a soma das penas
correspondentes a infrações diversas para aferição do limite temporal para
concessão de indulto, nos termos do art. 9º. 2.
Ultrapassado o limite de 12 anos previsto no art. 2º, II, do decreto, o benefício
do indulto não é cabível, ainda que as condenações não sejam simultâneas ou
referentes ao mesmo processo."
(AgRg  no  HC  n.  984.380/SP, relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti
(Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em  20/8/2025,
DJEN de 26/8/2025 - grifamos)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INDULTO. DECRETO
11.846/2023.
Agravo não provido.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus, impetrado em substituição a recurso próprio, visando à concessão de
indulto com base no Decreto 11.846/2023.
2. O juízo da execução indeferiu o pedido de indulto, considerando a soma
das penas do sentenciado, que ultrapassam o limite de 12 anos previsto no
Decreto 11.846/2023.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser
utilizado como substitutivo de recurso próprio para questionar a decisão que
indeferiu  o  pedido  de  indulto,  com base  na  soma  das  penas,  conforme  o
Decreto 11.846/2023.
4.  Outra questão é  se  o cômputo das penas para fins  de indulto deve ser
realizado  de  forma  individualizada  ou  somada,  conforme  o  Decreto
11.846/2023.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal não admite
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo
em casos de flagrante ilegalidade.
6.  O  Decreto  n.  11.846/2023 determina  que  as  penas  correspondentes  a
infrações diversas devem ser somadas para efeito de declaração do indulto,
não sendo possível a análise individualizada das penas.
7.  O  agravante  não  cumpre  os  requisitos  objetivos  para  a  concessão  do
indulto, pois a soma das penas ultrapassa o limite estabelecido pelo Decreto.
8. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão de habeas
corpus de ofício.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de
recurso próprio,  salvo em casos  de flagrante  ilegalidade.  2.  O Decreto  n.
11.846/2023 exige  a  soma  das  penas  para  a  concessão  de  indulto,  não
permitindo análise individualizada das penas".
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Dispositivos relevantes citados: Decreto 11.846/2023, arts.
2º e 9º; CPP, art. 654, § 2º.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  HC 535.063-SP,  Rel.  Min.  Sebastião
Reis Júnior, Terceira Seção, j.
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.
(AgRg no HC n.  998.015/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 4/9/2025.)

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.070.589 / SP

Número Registro: 2026/0033366-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00184281520248260996 00267049820258260996 184281520248260996 267049820258260996 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DOUGLAS BERNARDINO DA CRUZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS BERNARDINO DA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57384501 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2026 01:02:50
Código de Controle do Documento: a3437cf0-34a5-4d70-bdd7-4576bd832de4


